
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 16 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.007974/2025-26
Santo André-SP, 03 de abril de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade acerca das seguintes demandas correcionais:
I)Manifestações, protocolizadas na plataforma Fala-BR, conforme segue: a)Manifestação NUP
nº 23546.088798/2024-27, identificador de análise(id) nº 70979; b)Manifestação NUP nº
23546.088884/2024-30, identificador de análise(id) nº 71423; c)Manifestação NUP nº
23546.088888/2024-18, identificador de análise(id) nº 71440; ;e: II)Ofício de comunicação de
supostas irregularidades, cadastrado no sistema SIG-SIPAC sob número de protocolo: Nº
23006.022208/2024-19, processo associado nº:23006.015651/2024-25, identificador de
análise(id) nº 72781.

Objeto de apuração sugerido: Possíveis irregularidades ocorridas mediante uso de e-mail
institucional e funcional, conforme evidências técnicas coletadas, no período do segundo
semestre de 2024, relativamente a envios de mensagens supostamente ofensivas, remetidas
para listas comunitárias, mensagens essas que possam conter alegações infundadas e sem
prova, bem como outras hipotéticas condutas cometidas por agente público, e, em tese,
colidentes com as normas universitárias e constantes da legislação estatutária e específica em
vigor.

Vistos e examinados os documentos das demandas correcionais encaminhadas e, após a
realização da análise inicial de admissibilidade, considerando que:

A) As demandas em tela relatam acerca de hipotéticas irregularidades cometidas mediante
uso de e-mail institucional e funcional, durante datas determinadas, no período de setembro
a outubro de 2024, conforme evidências técnicas relacionadas em processo associado e em
relatório técnico. Desse modo, como sugestão de possível objeto de apuração, pode-se
elencar, preliminarmente as seguintes hipotéticas condutas no escopo fático examinado:
possíveis irregularidades ocorridas mediante uso de e-mail institucional e funcional, conforme
evidências técnicas coletadas, relativamente ao período do segundo semestre de 2024, com
envios de mensagens supostamente ofensivas para as listas comunitárias utilizadas pelos
membros da comunidade universitária, mensagens escritas que possam conter alegações
infundadas e sem prova, bem como outras hipotéticas condutas, em tese, colidentes com as
normas universitárias.

B) As evidências já coletadas, documentadas e encontradas permitem comprovar a possível
verossimilhança das manifestações e da representação funcional, bem como a possível
autoria e extensão inicial de materialidade, o que, em tese, serve para comprovar a autoria
relacionada ao remetente titular das mensagens redigidas mediante e-mail, e encaminhadas
para listas internas comunitárias, de alcance do corpo funcional, técnico-administrativo e
docente da universidade.

C) Em vista do teor textual das mensagens redigidas, é inequívoco concluir que há
sinalizadores dêiticos de possíveis indícios convergentes, relativos a excessos discursivos, que,
possivelmente, em tese, possam ter ultrapassado a razoabilidade e os limites da liberdade de
expressão e da liberdade acadêmica, provavelmente colidindo com a Resolução Consepe nº
231, Art.1º, que assim preceitua:
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Resolução Consepe nº 231, Art.1º:
"Art. 1º É livre a manifestação de opinião e pensamento nas atividades de Ensino, Pesquisa, Extensão e
Convivência no ambiente universitário, respeitados os parâmetros definidos na Constituição, em especial nos
Art. 1? e 3?, que priorizam os princípios éticos de respeito à dignidade humana, sendo veementemente
refutados posicionamentos discriminatórios e intolerantes."

D) Hipoteticamente, as mensagens textuais encaminhadas ou formuladas via e-mail, por seu
teor textual, remetidas para as para listas comunitárias de e-mails, revelam supostos
comportamentos funcionais que podem, em tese, ter tangenciado ou ingressado em
condutas vedadas nas esferas ética e disciplinar, bem como em normas e políticas de
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) da UFABC, incluindo a Norma de Uso do E-
mail institucional. Nesse sentido, dentre outras, a seguinte norma consultada:

Resolução Nº 5 / 2021 - CETIC (11.00.04):

"Art. 8º - São deveres de todos os usuários:

II - Manter a urbanidade e o respeito em todas as suas comunicações, contribuindo para um ambiente agradável
a todos"

"Art. 9º - É vedado a todos os usuários:

I - O envio de mensagens com conteúdo considerado ilícito nos termos da lei"

E) O Código de Ética da UFABC, fonte subsidiária para a atividade correcional, estabelece que:

"Art. 2º A UFABC se compromete com:

VI ? os princípios da dignidade humana, da liberdade, da igualdade e do respeito mútuo;"

F) Ainda, o Código de Ética da UFABC é categórico em estabelecer que os membros da
comunidade universitária, ao exporem ideias, pensamentos e opiniões, devem nitidamente
definir como posicionamento do autor, não podendo ser atribuídas à pessoa jurídica da
Universidade:
"Art. 37. A exposição de ideias, pensamentos e opiniões por membros da comunidade universitária deve ser
nitidamente definida como posicionamento do autor, não podendo ser atribuída à Universidade."

G) Os atos administrativos presumem-se legítimos, cabendo àquele que alega publicamente o
contrário (por exemplo, a suposta existência de alegadas fraudes) ter de vir a fazer prova
daquilo que alegou, sob pena, de, em contrário sentido, as ilações darem causa a danos
pessoais e a riscos administrativos diversos, podendo o agente público vir a responder
processualmente pelo hipotético abuso de direito, sobretudo se vier a atingir ou a arriscar o
direito à honra, à imagem e ao respeito de que são titulares as pessoas naturais.

H) Desse modo, assevera-se a necessidade e possibilidade de que essas arriscadas condutas
sejam evitadas, e, caso sejam consumadas, possam ser o quanto antes possível serem
retratadas pelo agente público, de forma a evitar o risco de danos a pessoas e instituições. No
mais, as ilações, realizadas sem o anteparo em provas, não tem efeito de desconstituir ou
suspender a validade dos atos administrativos e processos administrativos diversos,
declarados publicamente válidos, tais como os processos eleitorais, por exemplo, sobretudo
os já alcançados pelo efeito de preclusão temporal, presumindo-se, portanto, legítimos e
verazes.

I) Conforme o Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, acerca dos 
procedimentos investigativos e ações que podem ser realizadas na fase investigativa, vide a 
edição 2022, página 50 do manual:
Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição 2022,página 50:
"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos procedimentos investigativos em tela, podem ser 
citados: solicitação de documentos ou informações ao representante ou denunciante, consulta a sistemas 
informatizados, análise da legislação pertinente, análise da documentação relativa ao caso, consulta de 
informações pertinentes ao feito junto a outros órgãos ou entidades e, caso seja indispensável, até mesmo a 
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solicitação de manifestação do próprio denunciado ou representado."

J) Com o intuito de verificar acerca da contextualização acerca dos fatos, das circunstâncias e
das possíveis condutas, dado que o remetente, sendo servidor público integrante do quadro
funcional da instituição, está, portanto, vinculado aos limites éticos, legais e normativos que
regram o comportamento funcional do agente público, faz-se necessário buscar a elucidação
acerca do suporte fático do caso concreto. Dito isso, ocorre que: para o caso em tela, há
necessidade de obter complementos analíticos mediante uma investigação mais célere, para
que se permita a coleta de documentos, e a expedição de ofícios, no prazo regulamentar, para
a prestação de esclarecimentos pelo investigado, e a análise detalhada das evidências já
colhidas, bem como para a delimitação dos eventuais fatos para a apuração processual.

K) A instauração de procedimento investigativo parece medida adequada para o momento, a
fim de subsidiar a estruturação da matriz de responsabilização, e a decisão da autoridade
instauradora acerca da eventual instauração de um processo administrativo disciplinar (PAD),
ou para a pactuação de termo de ajustamento de conduta (TAC), se for o caso, considerando
também a necessidade de verificação e checagem se o agente público, de fato e
substancialmente, retratou-se publicamente acerca das hipotéticas acusações infundadas que
possa ter redigido, o que, até o momento de fechamento do presente juízo de
admissibilidade, ocorre que não se encontrou evidências acerca de tal hipótese de retratação,
conforme o percurso da análise inicial de admissibilidade acerca das demandas examinadas.

L)Existindo, no suporte fático examinado, documentos e constatações de que possíveis
infrações administrativas diversas possam ter sido consumadas, em possível concurso de
infrações, não parece o caso de arquivamento liminar motivado, sendo necessário aprofundar
investigações e obter os esclarecimentos que permitam a tomada de decisão pela autoridade
instauradora correcional. Há justa causa fundamentada para a instauração de procedimento
investigativo e preliminar, para subsidiar a manifestação final de admissibilidade acerca das
demandas correcionais examinadas.

Em vista do exposto, tendo em vista a necessidade de estudos e análises acerca da matéria
técnica suscitada, que, sendo de conhecimento específico, requer os cuidados analíticos e a
eventual expedição de ofícios para fins de consultar administrados e unidades
administrativas, bem como obter a colaboração técnica de setores especializados, com
fundamento nos termos da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigos 
46 a 47, combinados com o artigo 2º da Resolução Nº 239/2024 - CONSUNI (11.00.06), com o 
artigo 4º, inciso XXXIV, f, da Portaria nº 4326/2024 - REIT, e com o artigo 4º, incisos VII e XIII,
da Portaria da Reitoria nº 459, de 23 de outubro de 2025, DECIDO pela instauração de 
Sindicância Investigativa (SINVE), procedimento preparatório e não punitivo, voltado a
delimitar os fatos e circunstâncias a serem apurados, bem como a autoria e materialidade de
possíveis infrações disciplinares.

Considerando o teor do artigo 12, inciso IV, da Resolução CETIC nº 5, a Comissão de
Sindicância Investigativa poderá solicitar a colaboração investigativa do administrador do e-
mail e das listas comunitárias, podendo requerer as informações e arquivos necessários para
fins de exames e eventuais pedidos de perícias.

Franqueie-se ao administrado possivelmente implicado, e às unidades técnicas
eventualmente relacionadas, a possibilidade de prestarem esclarecimentos e poderem
contextualizar em relação ao relatado nas manifestações e no ofício, nos termos do artigo 4º,
inciso IV, da Lei nº 9784/1999, sendo garantido às unidades e pessoas consultadas o direito 
fundamental de não-autoincriminação, bem como a presunção de não culpabilidade, e, de 
igual modo, sendo assegurado à Comissão Sindicante Investigativa poder utilizar todos os 
meios de prova em direito admitidos, a fim de elucidar acerca dos fatos e condutas, à luz do 
princípio da verdade material e do dever de apuração, para a elaboração de um relatório final 
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opinativo e conclusivo.

Em sessenta (60) dias após a designação da Comissão Sindicante de Inquérito, retorne o
processo para juízo de admissibilidade de manifestação final, ou, em sendo o caso, seja
prorrogada e reconduzida a composição da comissão, nos termos da Portaria Normativa CGU
nº 27, de 11 de outubro de 2022, caso se fizer necessário para a conclusão dos trabalhos.

(Assinado digitalmente em 03/04/2025 22:10 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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